
Pinhais, 11 de Setembro de 2018. 

Vexa P 

   

PROCURAÇÃO 

A empresa Hexa Comércio e importação de Equipamentos EIRELI - EPP. 
Inscrita no CNPJ n°. 18.190.056/0001-li com sede à Rua Rio Piquirí, 500; Jardim 

Weissópolis, Cidade Pinhais, Estado Paraná, neste ato representada por seu 

representante legal o Sr. Felipe Nogarolli Macedo, inscrito no CPF n°. 337.396355-35 e 

RO n°.12.778.638-0 SSP/PR, brasileiro, solteiro, Sócio administrador, residente e 

domiciliado na Rua Professora Olga Baster, n°. 1940, Capão da Imbuia - Curüba/PR - 

CEP: 82.810-160, pelo presente Instrumento de mandato, nomeia e constitui, sua 

procuradora a Srt°. Lau)'a Rocha Pujol Ferrari portadora do CPF ri0. 104.911.609-76 e 

RO n°. 12.743.922-2 SSP/PR, brasileira, Assistente Administrativo, residente e domiciliada 

a Rua Erony Honorio Fernandes n°. 607 - Uberaba, Curitiba/PR, a quem confere amplos 

poderes para junto aos órgãos públicos Federais, estaduais e municipais, praticar os atos 

necessários para representar a outorgante nas licitações em geral, usando dos recursos, 

interpâ-los, apresentar lances verbais, negociar preços, assinar propostas e contratos, e 

demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromisso ou acordos, podendo 

ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando 

tudo por firme e valioso. 

Felipe Nogarolil Macedo 
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Rua Rio Piquiri, 500 - Weissópous - Pinhais - Paraná - Brasil 



MEXA COMÉRCIb E IMPOjTAÇÂC Í*EQIJIPAMËNTOtEÍREU - EPPL 

SEvrgqaLTaAÇÃo DOATO CONSTITUTIVO 	 , 

CNP)/J4F N.9:iLt9;O5:6/OOO1-1ï 	 6 
NIRE N 416.0046777-9 	 - - 

Folha: 1 de  

RODRGOROBtRTO WtAS DE UMA, brasileiro, solteiro, natural de Ct4itiaff/PR,jtasçI4o 
em1O[03/982 1nprflsãflo, portador d8 carteira idéhtldadè Rt n° 7,995,5413-0-
expedida peià SSP1IIPR etfl 03/05/2015 tihscflto no CPF/MF n* 033r77-fl09-84, 
residente -e domJlliad4 à Rua ÁrlTadQ Araújo Sobrinho, 48t - 	 3, mirro 
Guablrotuba, cpeftjjjPR, CeP8310-60. 

Titular da Empresa Individual -de Mnsakilidade ümitada que gliit sob nome 
smpçesaflal4s.iia&Cpt4RCiø E u9IPQTs00 PE EQUlPAMENiisti, a £PØcom 
sèdê e do iti1iÕfrRúaRiõflqUiri, 500, Baifrd Weistópolis,-PiPh&— PR-, GEP 8332Z010i 
Inscrita no CNJ/M'P- sob fl .M9G.0TWôbOí.11, registrada -nar. JunS tmeraai do 
arana priqieirpnte 'çorrjo LTDA sob nQ 412 Q7608834 e 13/ø5/O13 e 

postefiõrrpènte cdrdo BREU S'Õb N1REn2414Q046777i9 em.051D712016, rebíQt por 
-meio deste íristrumentoparticular, alterar o ato-constitutivo da enipresaconforme 'as 
ç1aqsuIpseguhtes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA-- DAÃLTERÀÇÃO DEI'IÍULARIDADE: O titular RODRIGORÕBERTO LUCAS De 
UMA, quahücado ?ntetiormente, verl* e transfere a tttvlaridade ea tqtaltdat4e de sjjas quotas 
para FEUPFNO6AROLU MACEDO. btasttêire, soltèiro, taturaI de Guritibà - PR, êrno~ribê iflsdtito 
no:Ci)F/Mi sob na 	 portador de cédula de identidade civil RG riR. b784b 
5SP ) &Redrda ei 4/Ø$J2ØfJ, espdéytte e donilçiliado à Rua P-rpfesor. Qlza-&al~ter, $0, 
BirrÓ Capãó dílmiMila, Cuflttba— PR,tEW82810-160. 

CLÂUSUL&SEUND4 —CAPITAJ 0 capital e-de $ 4000 (noventa:e quatro mil reáts)d»ididos 
em 94000 (noventa e quó mil) OuÓtãs no valor nominal de I$ 4O0 (um rl) catfa urna, 
totaimenteintegralkadas:.em moeda corrente do País; pelo empresário: 

Sotia (.%) AliCIAS VALOR 
FELIPE NOGAROLLI MACEDO IOOMO 94.000 940o0,00 

TOTAL ioà.-oo 94:000 194.000,00 

Parágrafo únlcp: O titula ç da EIREU 4eclara 	 PtZ 
fIcando' sdb-rozada nos direitos"tígçs, decorretite da presente kera:wo ctõ 
cpntitpivo. 

ató- 

ClÁUSULA. TERCEIRA - DECLARAÇÃO: O titulãt da EIREU decIrà, sób as Øfl&s d lei,, qüe., nãb 
participa dernenhuma'outaempresadessa modalidade. 
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Espoo 	aJuntatotercfal 
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HEXA-COMÊOt(01 EIPørÇAqpEEqpIPftMErosEIgEu - PP 
SE3UNDAiOLT1RAÇÃO D4TOÇQNSTITUTlVO- 

CM'J'/MF N.t1tX9t056/OOO1i± 
NíRE N41S0046777-9 

Folha: -2 e 5 

CLÁUSULA QUARTA. - ADMINISTRAÇÃO E USO,, DO NOME EMPRESARIALr -A e?ripreSa' Àerá 
adminisfrada-peloiWlar FEUPE-NOAEQtLI MACEDO a quem caberá dentre outr4s atrIhqIçOes.a 
representaçào ativa e passiv 4  judiciaL e extrajuditlal la EIRELI, sen4o  ã rçspon3bliid,at do tstalar. 
iimiWdoab'capitái integratiza±. 

§:.iQ' FüIta-séod ni'st oro,jmites de se y,4 	cpAstittJjrpoçyr?4qre.ern1gome, 
da EU%EU, dendo set espetitttadd ab Insttumeatõ de mandato, Os àtps e opera*et qqe,podeç4o 
pajcar p t duraço dq rttandtur que na caso da mandato judicial, po'derá sr por grazt 
iftd'ét'é11í3dô. 	 - 

L2 -Ppdgrãç serdesignados 4dmk)IstJdoresno tituJaresna•;fortnaprevita noam&V051  clã, rei 

3 	10.406/2002; 

CLAUSULA QUJNT&'- OEtLMA4ÃG  159-DESIMPEDIMENTO'. a Ttulàr;dda?tsàb as Penais da lei; 
que no ptá ImpçdfdoA por lei gspeclaj, e nem condenado ou que se encontra sob,  os deitqs de 
oondrniago, que Õproiba 4seíerceraadminiflr3ç desta EIRELI, bem como np-etta impMid, 
eu emvirtude 	 aU por eetrcOhtrar sob øs èiëitós delá; a JJOr% 4t& vSé 
atnda quetetrporartamQpt?,» aceo çaros pbltcospu crime falintetar,de prestm'itgça,peita 
ou suborno,, cõnápss54. pécülatô, ov çointrá a eçpnõriiià popular, contra ôtêmj flflabcirQ 
nacionaL rnntralionnas i.e:dÉtêsadetc»ieortêpcia, contra, as relações de conSurto,f4pbllca ou a 
p(opridàde. (Art. 1.U1,tD,c1/,20t12). 

CLÁUSULA SEXTA - CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO; À vista da n1o,dIficço Qr. ji(taa, 
consolida-'se oato çpnsitutivo uerpassa a terasegulnterêdaço: 

CONSOLIDAÇÃO:  
.HÉ)tkÕMÉÁdOEïIMPOTAC;óÉtwIPAMENTOSEtRELI'EPP 

CPtfMP18i12ft4OSÉf0001-i1  
NIRE416.0046777L9  

FEPE No? «ow wvg€pQ braiIçiro, sblteiro, naturds CUr(tJb -PR; çnpre5arip, 
inscrito no CPF/MFõb ríW 337396 358-35, Poftador dá Cédula dç Wenttdde clvii RG 
i. 122't$&38-0 S$Pa, expedida em ZE105/2017, residente e 4omriiado ' flua 
Ptoepsofp Olga jaIstej t940 Bairrcvapq4 lrnjia, Cvritiba—  PS,  ÇEfl282O-Q 

fria M&fr 

Espaço Reservado Exdusivamçftt;a Juntaerngrdal 

CERTIFICO O REGISTRO flL 211081201313:59 803 N 20184805210. 
PROTOCOLO: 184805210 DE 16/08/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803453278. NIRE: 41600467779. 
HRXA COI4SRCIO E IMPORTAÇÃO DE EQUIPMWNTOS BIRELI - EPP 

Libertad soque 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 21/08/2018 
ww.eznpresafacil.pr.gov.br  

1 

JUNTA COMERCIAL 
00~  

A validade deste documento, se ilDpreaso, fica sujeito & comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



HEXA CQMÉiUi4EJMPÓkTAÇÂ6ÚÊ4UIPÃSENTOSEI*EL1 - ÈPP 

SEGUNPA A,4T9M - ÇÃa DO ATO CÇNSTITQTIVO 

ÇNPJ/MF N. 13.190,S6JOOO1-11 
NIRE N9 416.0046777-9 

Folha: 3. de 5 

Na conJçp4eJtq1r4a 	 -EiRLlç 
gira nost.o prpo 	 kPORTAÇXO DE EUJPAMENTOSa    
EIRELI - EPP tom geaa edmttlIi1 Rua Wo.Piquit1 500, Bairro, 	Pinhais- 
PR, CEP sazz-tA*, tngrita no ÇNPJJMF sqb ng. 1$4gp.p5GQQ1.tf, prornve' a 
Consolt4a9pCorttrat1f confprne as çIusula~ ase»UiC. 

CLÁUSULA PflIMEfttAr RAZ*Ô:sQlAt' A presente EMPRESA iNQlVIQUALDflESPON$iAajlQAPE 

UMJ-rADA - lRL1, gira pb i hme eprèsarial IIEXA ÇOMÉRC(Ø E IMPORTACÃQ DE 
EQUIPAMENTOS EIRELI r EPP com sede e dorffitilio à Rua Rio Pi4ufii( 500 .B2iIhø•4iss6pøfls, 
Pinhais - PR CEF 80-010, inscrita no CNPJ/MF sob ti9 Is 100 s6J%Qi-1._ podenØo, a 
qual4uer tempo, a cfltérkt d seu titutãr, abrir qp fechar filiais, em tpaiquer parte do trrMtto 
nacional. 

CILÁUSU&SEqJJND-CARITL - 0-'spitai édé R$ 94.009;00 (noventa e quatro hill rèàiâ) di'ididõ 
em 94000 inoventa e, quatro mii) quotas rio valor nontinal de R$ Zix (um -real) cada uma, 

pIprernpresáriq: 

sõCJQ QUQS NÍACOR  

FELWE NQGÂRØLLtFvItCEEit) 0b 00 94000 94AQUOU,  

-TOTAL ZO;qo 94J,c 

ÔÁUSUI.A:1ERCEIR)kÕBJE(Õ -Àsp,lSadetem rOJ Qbjeto~pIgraçoVÓ nG•tamp ç:• importaçp, 
gxportç5o e Çomét4o 4e,qiptjietflØ de Infor4átTa, Equip3enOs EltônJos, Soltj/We, 
Relógios ,de Ponto, Çatibs, CIçIoJflator(Bicicléta Elétrica), PatInè1es, Empilhadiras, MáquhiaSe 
Equipamentos pan TerrapLenagem e' Cotitruçâo Locaçâo de Máquinas e Ecuipamentos para 
Consrqçâo (sem pperado), fleI6go ae PQOtQ, Catrcqs Mautenâo, Raraç1.o g trístaJato 4p 
Empilhbdelfas, Máquinas e Eqipaientos de TetrapIenagem ConstruO CatrãCas"e gelôgto de 
Ponto, Ëqu4aa ntos-Ëlétricasf.Életr6nlcose E)etromeCaflicos.Suporte1cn1tGe MarmençoPem 
Tecnologia da JnforIço, frajamento de Dados, Desenvolvimento e Lltehclàiúento de 
Projàs4eCóàiutdpt. 

çLkusqLuARA- RPNSBIUPAPEPQTITUaRÁ rp'os4biJidØSbtItu.ar é rêtritàb 

CLÁUSULA QUINTA PRAZO DE DURAÇÃO . O prata de duração é por tempo indetermina. 
garantida a contlnuFdade da pessoa Surídka diante do ipeØimento QE força rnajpr, ou 
iinpeditner$tp triiporariq oj pet nner,t o tltuWr, p'o8en06 a efnpresa seraíterada para atender 
me nova'situaçd. 

f  

Es$ç& Wê erQaiÓ E*clusívamnta aiuiitatoxèYdai 
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HEAcaMtRdiÕ:EIMÚarÁtÂaaÊmu1pAMENTos:EtREu 

DQATQ CONSTfTJTWOs 
CHP7JVW N. i8J&9OM55/PUO141 

ÏàIBE N0,416.0Õ46777-9 
FOftia 4 4e t 

CL4ÚS.ULA. SEXTA - APMItSi*AØ- Ë !JSÓ DO NOMÇ EMPR$AWAL - -A: flr*$a .r4 
administtadá pelo titular FEtÏP&I4ØGÃROW MACEDO, a queitt cabeta 4eite outra!~ atPilflu;es, a 
representação ativa e••'passwa; 1udlcIektrajudkiaI..da-El1ELI, sendo a responsabilldad-dottular, 
limitado aocapitai integrafltadq. 

§ V - Ftylta-se :aa riiínistrsdôb nós limÍtS de seuspodres, cünstituirptocutadores em nome-
da EÍRELI, dev.erijo ser especif1çacMo frstrÂjnte!ito de mandato, os atpseoperaçs qu,pq1rão 
praticar e a duraç do man$to, ttj no caso de ynandØd jqdlcial, PPdW Jer poj pralo 
indtèrft1ihado. 

42 -Õdero sb?dSgngõ áit .i 	otitülar* .fo? 	yi,hbttSjOQ1 3 lei 
10.406/2002.  

CL&OSUj.A SÉTIMA - bE UAÇ0 - O titqjar da ElELi declarL sob as penas -da JeL Aveo 

tIÁUSÜJ.A OTfl4:_ •EXtqtJ3Ø$ODAj, - Qttérrnlpo4e caaeçerdçIoçeiál será enceçradgØfli 3j1 
de dézmlrq do ano cIviI cpi» « apreena5o do balanço patrimonial e resqltaÕ eçopOffijçó do 
ahb figS. 

CIÂUSI4LA NQNA - 	I.RADPJ%*4APORE - O 	 tUfd.é qnsl a 
titulo d "pra Iaboté",obsàcS a cl~pósiÇáeS regúIaLTíentres pettl\ëntes 

clusw.A DÉMA - FflMZNJ. 0V JWTÉRDMO p& SÓCÍO E1ecènd4 oti1rerltàd* o 
titular da EIREU a mtitea cDZflnu 	$as attvidàdês tøm os hetttettos, sucésorèe b- rncpaz 
Não sendo possível w iuegtstíneo intrnesse deste&,, o valor -da seus haveres ter* puradc-e 
liquidado oni base na situçq patríntqSj da empresa,A data da resol.tçq, vrlficab emb1ang& 
espeçiailtente levaflt7cto! 

ParágrpfoÚntcpQ mesmo prQç iInetfloeráadptp4p. em ptrqsqsos eqy - jEfltE;Ll atsal 
em rela, 	o et1 tttulr 

Espaço Resérv3çjo EeI NO sefitinÇççlaI 
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HEXA;COMÉRÇIOr E IMPORTAÇÂODflqUIPAMENTos:ÈffiEU EPP 
5.E6U&D4ÃIJEBAÇÃIYDQATQ CONSTITUTIVO 

cNP)/MFNa18.190.o56/000i.-j]. 	 1_. 
WIRE N941&OO46t7-9 	 -- 

Fgtha: 5 #0 5' 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:'— DECLARAÇ6 DE, QtSIMPEDIMENTEL O 11tu)r deçiara sotp gs 
penas da lei, que no está Fmpcjtçjp, por lei espedaIe nqm cor4endq ou qcje sç nç&tra çpb os 
efeitos de cpndnaço, qUeq projbat(*èrcer a dMistraço desta EIRELI1  bê?n cdtnô hão.esta 
lmpedidõ, ou em virtude de condençriminaI, ou porse encontrar sob os efefto4e1a.a peng 
que. vede, 'ainda que temporariamente, o etesso Ea cargos, pjb1Icoa ou crfrnç falimentarç 4e 
prevriçaç,b, peita óli uIjõMo, cónçqsso, pcqato. du contra a etçnoryi;a popc4lar, çoritra ^o 
sistema lihanteiro natiotal, toritra normas de dêfêsa de, coflcflêrCi contra, asz relaçôes 4e. 
consurnoJtpibIica-o apropri4ad: (4tt. t011,:S1Q,CC12-ÕO2). 

CLÁUSV(ADÉCIMt SEGUNDA -FORO-- FIcflIeltõ*løYó dà Cidade de ipkals;stad&do Paraná, 
para resolver quaisquer 1tígioorjun-d*s1 

Ãsaebiryyj oprèsèhte iu?4entbe?t via única. 

PjhMjs..Pi, 154e-Âgost94 2Q3.; 

FEUPE NOGAROLU MACEDO 

áoqRlGQ, '• BERTO til D.ELIMA 

spaçotservado Exdushiameflte a1iunt&carnerdai 

4. 
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nexo 
crr..tco e Vnportciçeio 

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA RUSSAS - ESTADO DO CEARÁ 

Pregão Eletrônico n° 07/2019 

HEXA COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA., pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 18.190.056/0001-11, com sede na Rua Rio Piquiri, no 

500, Weissópolis, Pinhais/PR, neste ato representada por sua representante legal infra-assinada, 

vem, respeitosamente, à presençe de Vossa Senhoria, apresentar a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

ante permissivo constante rio item 2.5 do referido instrumento convocatório, bem como com fulcro 

no artigo 41, §21, da lei espêclfica n°  866(Y93, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

1. DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE  IMPUGNAÇÃO 

Conforme disposto no artigo 41, §? da Lei Especifica 8.666/1 993, os termos do edital 

deverão ser impugnados, se necessário for, .no prazo de até 02 (dois) dias úteis antecedentes a 
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realização da sessão pública. 

Considerando que a sessão pública objeto deste ato será realizada no dia 30.04.2019, 

torna-se a presente peça impugnatôrja tempestiva. 

2. DOS ITENS IMPUGNADOS 

Este estimado Órgão publicou edital de licitação na modalidade Pregão Eletrônicõ, Sob o 

no 7/2019, cujo objeto é: "Contratação de empresa para locação de software de solução de 

gestão em saúde e locação de software de relógio de ponto com sistema de gestão de 

ponto eletrônico e sistema de Informação de gestão e ouvidoria para atender as 

necessidades do hospital. Municipal de Nova Russas — CE e da Secretária de Saúde 

Municipal de Nova Russas - CE". 

Devido ao interesse na participação do certame, a Empresa impugnaqte analisou o 

presente ato convocatório, de forma rigorosa e minuciosa, encontrando exigências que devem ser 

urgentemente reparadas por esta Ilustre Comissão de Licitação, pois possuem cláusulas que 

criam óbice a ampla concorrência. 

Tais exigências, afrontam o caráter competitivo da licitação, e impedem a participação de 

diversas empresas amplamente capacitadas. 

Vale ressaltar que esta empresa licitante é séria e já atendeu com excelência e 

comprometimento diversas empresas públicas e privadas de todo o Pais, portanto, possui plena 

capacidade técnica e estrutural de atender as necessidades deste Órgão. 

É imprescindível que os órgãos da Administração Pública, ao realizar compras, se atentem 

ao princípio da seleção da proposta mais vantajosa, sendo que quanto maior à número de 

participantes, maiores as chances de se obter a melhor oferta financeira. 

No objeto do edital acima colacionado, verifica-se a necessidade de desmembramento do 

lote, tornando seus módulos de sistema de informações independentes, tendo em vista que o 
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referido instrumento convocatório agrupa todos em um único lote, cujo qual, possuem 

peculiaridade entre si, quais sejam, uma empresa especializada em controle de ponto, não possui 

o desenvolvimento de um software para gerenciamento da ouvidoria desta Administração, 

comportando, portanto, plena divisibilidade sem comprometimento ao objeto, assim, ampliando a 

participação de empresas que se dedicam a apenas alguns dos serviços, uma vez que 

especializadas, além de que a junção de itens autônomos e distintos em um mesmo lote, data 

vênia, ofende a competitividade e a busca pela melhor proposta. 

Ainda que, tal objeto deixa claro um grane direclonamento para empresas fabricantes de 

software customizável, ou seja, empresas de fabricação própria que designam seus produtos para 

vários fins, assim, no trazendo qualquer segurança ou qualidade para os itens prestados 

individualmente, uma vez que é possível realizar a integração via bando de dados dos sistemas. 

Acontece que este requisito cria obstáculos para a livre participação de empresas 

interessadas no fornecimento de equipamentos, limitando completamente o certame licitatório, 

uma vez  que dlreclona a fabricação do obieto para licitantes únicos,  dando exclusividade a 

empresas detentoras de fabricação de sistemas, impossibilitando a participação das empresas 

devidamente cadastradas e credenciadas, com atividade econômica compatível com parte do 

objeto da licitação,  portanto, capacitadas e interessadas no certame, o que vai contra a Lei n° 

8.666/93, que trata das licitações públiças. 

Neste sentido está a redação do artigo 70, §50, da referida lei de licitações, in verbis: 

M. 7°4] 
§50  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 

similaridade ou de marcas, características e especificacães exclusivas, salvo nos 

casos em que for tecnicamente justiffcáve!, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais 

e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato 

convocatóricf. (grito e negrito no original) 

Ainda nesse sentido, dispõe o artigo 15, §70, 1, da mesma lei, a impossibilidade de 

determinação de marcas na descrição dos objetos; 

'Artigo 15!..] 

§70  Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

1- a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de mama' 
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Portanto, obrigar que os equipamentos das licitantes devam atender tais requisitos, foiça o 

entendimento de que o órgão na realidade está à procura de software exclusivo, em 

favorecimento das empresas que detém ao seu favor esses sistemas, violando o rea) intuito do 

procedimento licitatório e deixando de selecionar a proposta mais vantajosa à Administração 

Pública. 

Vejase, portanto, que não há no referido instrumento convocatório qualquer 

esclarecimento que justifique a necessidade deste Órgão para exigir um software único, o que é 

imprescindível para conhecimento dos licitantes, conforme dispõe o Colendo Tribunal de Contas 

da União em sua Súmula 270, quando estipula que exigências desse teor são justificadas apenas 

e tão sorúente  em caso de padronização, sendo que, para tanto, deve ser justificado 

previamente  aos licitantes, ou seja, deve ser trazido de maneira expressa em edital, o que, 

nitidamente, não é o caso, já que solicita a solução completa no objeto do presente edital, 

deixando nítido que não possui outros equipamentos da marca mencionada que justifiquem tal 

direcionamento, merecendo, portanto, retificação do mencionado ate convocatório. Vejamos 

mencionada Súmula, in verbis: 

"Súmula n° 270 de 11/04/2012 

Em licitações referentes a compras, inclusive de sotwiaies, & possível a indicação de 

marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de 

padronização e que haja prévia justificação. (grifo e negrito não original) 

Mister ressaltar ainda e disposto no artigo da Constituição Federal, in vestis: 

"Ar?. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moraitdade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XX!- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços—compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitado pública que assegure 

/qualdade da condicões a todos os Concorrentes com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica a econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações". (grifo e negrito não original) 

IV 
I4É 
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Ao verificar o estipulado pelo dispositivo legal supracitado, nota-se a exigência de 

observância, pela Administração Pública, da iguaJdade  licitatória, que serve como norte ao 

administrador que deve sempre preservar a igualdade entre os licitantes, otimizando os 

resultados, com o menor custo. 

Visto todo o impasse, ainda cabe ressaltar a falta de informações ao bloqueio de estação 

que esta Administração solicita, como seria preciso esta atuação? Como também, ainda gera-se 

dúvida em relação ao gerenciador de área de trabalho e ao cadastro de mensagens aos 

funcionários, onde a descriç&q de ambos os requisitos não se faz suficientemente clara. 

Nas especificações técniQas, pede-se também que se possua vários utilitários, como mala 

direita e envio de mensagens, entre outros. Tal solicitação poderá englobar diversas 

funcionalidades com a palavra 'entre outros', porém não há uma objetividade em sua descrição. 

Uma vez que, a definição do objeto é condição de legitimidade cia licitação sem a qual não 

pode prosperar o procedimento lícitatórlo, qualquer que seja a modalidade de licitação; É assim, 

porque sem ela toma-se inviável a formulação das ofertas bem como o seu julgamento, e 

irrealizável o contrato subsequente. 

Mister ressaltar que, ao definir de forma correta um objeto a ser licitado, não somente a 

Administração beneficia-e do» resultados ao final, quando de sua entrega, porém, principalmente 

o licitante, pois lhe possibilitará sua perfeita compreensão e quantificação das propostas para a 

contratação almejada. 

Sendo assim, a permanência de referido requisito no ato convocatório caracterizaria 

O violação ao mencionado principio, regido pela Constituição Federal, bem como concebido pela Lei 

Federal n0  8.866/93, uma vez que direciona o ato convocatório, dando exclusividade as empresas 

supramencionadas, ha'endo total desigualdade no certame licitatório, além da inobservância, 

ainda, do principio da vantajosidade, sendo este inclusive um dos objetives da licitação, deixando 

de utilizar a oportunidade de escolha da proposta mais vantajosa A Administração Pública, através 

da ampla concorrência, o que viola também o princípio da eficiência administrativa. 

Além de quç a perm.anênçia de Itens autônomos em um único lote acaba por infringir a 

legalidade do artigo 30, §10  da Lei Federal n° 8666193 que dispõe a ampla corycorrência, bem 

como o disposto no 50,  parágrafo único do Decreto n° 5.450/2005, in verbit 

"Art3° í..J 

Rua Rio Piqulri, 500 - Welssópotis - Pinhais - Paraná - Brasil 



e 
cxc 

corn'cio e irnporfocào 

§10  É vedado, aos agentes públicos: 

J admitir, prever, Incluir ou tolerar, nos atos da convocação, cláusulas ou condições 

twa compmmetem, restrinjam ou frustrem o seu caráter -competitivo  inclusive nas 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra cirçunstância 

impertinente ou Irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 

552 a 12 deste artigo e no art. 30  da Lei si0  8.248, de 23 de outubro de 1991? 

Art$° f...J 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os Interessados desde que não comprometam 

o interesse da administração, o p;inclpio da isonomia, a finalidade e a -segurança da 

contratação". (grifo e negrito nosso) 

Diante do exposto, nítido que o julgameito por menor preço de lote único formado por 

itens autônomos impossibilita um maior número de empresas no certame, vez que maioria das 

empresas não conseguirão atender o lote em sua integralidade pela distinção de finalidades entre 

os itens, sendo mais viável, tanto aos licitantes, quanto a Administração, realizar o 

desmembramento do referido lote e objeto  da licitação, possibilitando o julgamento por itens, 

garantindo a ampla concorrência. 

Ainda, manter o edital da maneira como está, seria afrontar o princípio da legalidade, urna 

vez que a lei garante a partidipação- de Qualquer interessado nos certames, sem restrições, 

mesmo que para que essas participações sejam possíveis Administração deva dispor de vários 

itens separadamente, conforme estabelece o artigo 23, §10, da lei 86,66193, abaixo: 

Att23f ... J 

§10  As obras, seMços e compras efeú,ades pela Administra çâo serão divididas em tantas 

parcelas quantas seco provarem técnica e economicamente viáveis procedendo-se 

à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

arnolia cio da competltj,yldade sem perda da economia de escala. (grifo e negrito nosso) 

Sobre o assunto, ettsInao Renomado Doutrinador Marçal Justen Filho: 
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"Nos termos do princípio geral considerflo no art. 23, §1°, aplica-s.e al regra da prefer(nciq 

pelo.iracionwpento da contntacão quando isso for possível e representar valtagem,para 

e administração. O fracionamento Visa ampliar a oomt.titividade. sob o Drflsuposto 

de alie o menor .Porte das edulsicôes ampliaria o universo da4Jsputp. 

No mesmo sentido é o posicionamento do Tribunal de Contas da União, vejamos: 

"O §1° do art. 23 da Lei n° 8666/93 estabelece e possibilidade de e Administração fracionar 

o objeto em lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica econômica. Nos termos 

do §2°, o fracionamento da contratação produz a necessidade de realização de diversas 

o 	licitações. O fundamento dó parcelamento é em última Instância a empliacâo da  

competitividade que só será concretizada pela abertura de diferentes licitações Destarte, 

justificação a exigência legal de quQ se realize licitação distinta para cada lote do serviço 

total -alnwjadQ." (Acórdão no 2393/2006, Plenário, rei. Mm. Bnejammn Zymber) (grifo e negrito 

não original) 

Vale mencionar ainda que o mesmo Tribunal de Contas da União debidiu no sentido de que 

em sendo o objeto da contratação de natureza divisível, deverá se produzir a licitação por itens, 

conforme se verifica na jurisprvdência referida infra: 

"TC&J - Decisão 393194 do Plenário - 'firmar o entendimento, de que, em decorrência do 

disposto no art. 3°, §0,  inciso 1; art. 8°, § 10  e artigo 15, inciso IV, tpdos da Lei n° 

8.688/1993, é obrigatória a admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços 

e compras, e para alienações, onde o olijeto for de natur9za divisível sem prejuLzo do 

conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não pelo preço global, com vistas e 

propiciar a ampla particioacão dos licitantes auo, embora não dispondo de 

capacidade para , execução, fornecimento ou aqulsicão da totalidade do objeto,

possam. contudo, fazê-lo com referência e itens ou unidades autônomas devendo as 

exigências de habilitação adequarem-se a essa divisiDilidade". (grifo e negrito nosso) 

Ainda nesse sentido vejamos a Súmula 247 do Tribunal de Constas da União: 
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"Súmula n°247 do TCU 

É obriqatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 

das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala tendo em vista o objetivo rio propiciar a ampla participacão. de 

licitantes que. embbra não dispondo de capacidade para a execucão fornecimento ou 

aqulsicão da totalkfade do objeto. Possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade".  

o 
O artigo 15 inciso IV da Lei 6666/93 também consagra a possibilidade de 

divisibilidade em itens, nos seguintes termos: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

Li..) 

IV- ser subdlWdlc4is em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 

peculiaridsde do mercado, visando economicldade; 

Em suma, esta empçesa impugnante - assim como nenhuma outra - pode ser impedida de 

participar em itens que atende plénamente pelo simples fato de não possuir os demais itens 

autônomos que estão incorporados- no objeto do certame. 

C5 
Sendo assim, mais do que comprovada a imprescindibilidade do desmembramento do lote, 

portanto, ? retificação deste ato convocatório para que passe a dispor dos itens de forma 

autônoma, permitindo assim a ampla concorrência, sendo mais vantajoso inclusive para esta 

Administração. 

Sendo assim, caso esta Ilustre Comissão de Licitação modifique as exigências do- edital, 

terá corno consequência a participação de diversas empresas altamente capacitadas que neste 

momento encontram-se impossibilitadas devido o aspecto restritivo do edital, além de evitar o 

risco de adquirir equipamentos com custo mais alto. 

Cabe destacar ainda que a própria Lei n° 8666/93 dispõe a ampla concorrência, sendo 

vedada qualquer cláusula que a restrinja, conforme artigo 30, §10, inciso 1, (ri verbis: 

3° f...) 
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§10  É vedado aos agentes públicos: 

1- admllr. prevqg Incluir ou tolerar, nos-atos de convocacão. cláusula ou cõndicões 

caie comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo  inclusive, nas 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 

a 12 deste artigo e no art 30  da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991." (grifo e 
negrito não original) 

o 	O principio- da vinculação ao instrumento convocatório é um dos principais postulados 

consagrados pela Lei Federal n° 8.66Q/93, mais especificadamente em-seu artigo 30; 

"Art 30  A licitação dostina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomie, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e-julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlato". (grifo não original) 

Citado principio evita desqumprimentos do disposto em edital, bem como de diversos 

outros princípios concebidos pela lei de licitações, conforme visto anteriormente. Assim, vincula 

todos os participantes e responsáveis pelo certanie licitatório aos termos do edital, proibindo o 

descumpijmento do estipulado em edital. 

Desta forma'  evidente qua o equlvopo cometido na descrição do produto prejudica os 

licitantes, pois gerã uma grande tendência ao descumprimento do ato convocatória, vez que não 

estão claras as exigências do produto visado pelo Órgão ante a omissão de requisitas do 

software, bem como de suas especificações técnicas, impossibilitando o cumprimento do 

estabelecido pelo edital, podendo ocorrer violação ao referido principio. 

Antes mesmo do referido Decreto dQs pregões eletrônicos, já se prescrevia respectiva 

exigência no Decreto n° 3.55512000 e4  na sequência, Lei n° 10.520/2002, que trata de pregões: 

"Art. 3°A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

1..) 
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II- a definição da objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, 

por ex$ssivas irrelevantes ou desnecessárias, Emitem a competição' 

Art. 60 A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras: 

1- a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, 

por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a 

realização do fornecimento, devendo estar refletida no termo de referência". 

Sendo assim, caso esta Ilustre Comissão de Liçitação modifique as exigências do edital, 

fornecendo as informaç6es necessárias quanto aos requisitos citados, como também deixar de 

direcionar tal sistema, terá como consequência 'a participação de diversas empresas altamente 

capacitadas que neste momento encontram-se impossibilitadas devido o aspecto omisso do edital, 

além de evitar o risca de adquirir equipamentos com custo mais alto e que não atendam a real 

4., 
	 necessidade da Adminitraçio Pública. 

Cabe destacar ainda, que a própria Lçi n° 8666/93 dispõe a ampla concorrência, sendo 

vedada qualquer cláusula que a.restrinja, canform8 artigo 30, §10, inciso 1, in verbis: 

"Art. 3- L..] 

10  É vedado aos agentes públicos: 

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaçãp, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

o 	naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevrJte para o específico abjeto do contrato, ressalvado o disposto nos 

§5o a 12 deste artigo e no art. So da Lei no 6.246, de 23 de outubro de 1991. (grifo e 

negrito não, originas) 

Outrossim, interpretando as disposições dó artigo 30, ressalta o renomado especialista na 

área de tiditação, o.doutrinador Marçal Juten Filho: 

«Os dispositivos restantes, acerca cia licitação, desdobram os princípios do artigo 3", que 

funciona como norteador da trabalho hermenêutico e de aplicação da Lei da licitações. 

Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável quando colidente com o artigo 3°. 

Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a opção a preferir; o intérprete deverá 

recorrer a esse dispositivo. Dentre diversas soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as 
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Incompatíveis com os princípios do antigo 3° 

A Lei licitatória busçou a preservação do que realmente se procura atingir em urna licitação, 

impondo várias limitaçôes de molde a evitar que exigências não previstas em lei àcabassem por 

representar instrumentos de indevida restrição à liberdade de participação em licitação e desvio 

da igualdade entre os licitahtes. 

Ademais, informa a impugnante- o atendimento a todo o descritivo constante em edital, 

entretanto, que a omissão do órgüo acerca do sistema deixaram dúvidas sobre o objeto je sobre a 

proposta a serem apresentadas. 

Esta impugnánte acredita que existem muito mais empresas que se encontram impedidas 

de participar do certame, assim como a impugnante, por conta da explicita omissão quanto ao 

objeto, que pode vir a causar uma restrição indevida. 

Mister ressaltar ainda odisppsto no artigo da Constituição Federal, in verbis: 

-Art. 37. A admi?iistração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XX!- ressalvados os casos especificados na legislação, es obras, serviços, compras e 

alienações terão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá asexigftncles de qualifica ço téçnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações". (grifo e negrito não original) 

Dessa sorte, deve o editaL ser retificado pra que contemple, com clareza e objetividade, o real 

objeto a ser licitado, fornecendo todas as especificações referente aos equipamentos, a fim de cumprir o 

certame, com as finalidades que lhe cabem, 

Por fim, nos ensina mestre Adilson Abreu Dailari em sua obra "Aspectos Jurídicos da 

Licitação" em relação aos editais: 

HQ eØital é um instrumento de chamamento, e deve servir para trazer pessoas, e não para 

impedir que pessoas que efetivamente poderiam contratar se afastem da licitação. O edital 

não pode conter cláusulas que representem barreiras impeditivas de participação no 
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procedimento, a quem realmente tem condições de participar ou a quem realmente esteja 

disposto ase instrumentar para participar' 

Assim, os fundamentos aqui ~Idos são fonte de valia universal perante a sociedade 

brasileira, operadores de direito, e principalmente, aos agentes públicos, pois constituem proteção 

ao interesse público majoritário, razão essa suficiente a proclamar a retificação do ato 

convocatório, no tocante as exigências que e4rapolam os comandos legais. 

3. DOS PEDIDOS 

Ex positis e sem prejuízo do uso das garantias constituc!onais, demonstrado que as 

exigências contidas no edital contrariam o- direito da Impugnante e também afrontam os principias 

pelos quais a administração pública deve observar em se tratando de licitação pública, e, 

tempestivo o presente recürso, portanto, passível de análise pelo pregoeira, requer-se: 

a) Sela  recebida a presente. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, sendo julgada PROCEDENTE 

pelo Senhor Pregoeiro; 

b) Requer, ainda, que os itens supracitados do edital nesta impugnação, passem por 

alterações, sendo necessária, a publicação de nova data para a realização do Pregão, ampliando a 

participação no certame lcitatÓrio. 

Nestes Termas, pede Deferimento, 

Pinhais, 24 da abril de 2019. 
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